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Apresentação pessoal

Robson Ferreira
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O Enigma

da

Esfinge

Nos arredores de Tebas

“Decifra-me ou devoro-te”

(Sófocles em Édipo-Rei)

Motivação
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O Enigma

da

Esfinge

Nos dias atuais ...

“Decifra-me ou devoro-te”

Motivação
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Breves comentários acerca dos impactos das TICs na Advocacia
A Era do Conhecimento

Agricultura  Terras Fábricas  Meios de Produção TI’s  Conhecimento

1a onda 2a onda

3a onda

As três ondas de Alvin Toffler 

“do átomo para os bits”

(Nicholas Negroponte – MIT)

Átomos  coisas

Bits  Informações  Conhecimento

(1970) Choque do Futuro; (1980) A Terceira Onda e (1990) Mudança de Paradigma

(1995) A Vida Digital

“Desmaterialização” dos conteúdos e processos

Desmaterialização dos conteúdos
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... realidade atual

Advogados Digital

GED

ECM=

Até poucos anos ...

Advogados Analógicos

Atualização
Consultoria Suporte

O
p

o
rt

u
n

id
a
d

e

P
ro

c
e

s
s
o
 p

re
s
e

n
c
ia

l 
e

m
 p

a
p

e
l

P
ro

c
e

s
s
o
 e

le
trô

n
ic

o
 –

L
e

i 1
1

.4
1

9
/0

6

Breves comentários acerca dos impactos das TICs na Advocacia
O Advogado Digital
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AVAL – Outorga uxoria – Desnecessidade

SENTENÇA DACTYLOGRAPHADA – Permissão na vigencia do Codigo do Processo civil.

N. 16.808 – Capital – Aggravantes: Manuel Corazza e d. Maria Justina Corazza – Aggravado: 

Antonio Russo – (1º officio).

... ... ...

SUSTENTAÇÃO DO DESPACHO AGGRAVADO

... ... ... 

E ambos entendem nulla a sentença, por se encontrar dactylographada essa peça. 

S. Paulo, 29 de julho de 1930.

LAUDO FERREIRA DE CAMARGO

SENTENÇA – Dactylographia – Pretendida nullidade em vista do Codigo do Processo Civil.

N. 16.886 – Capital – Aggravantes: Antonio de Almeida Mathias e outros – Aggravado: O 

espolio de Felizarda Maria Alvares – (2º Officio).

ACCORDAM

... ... ... Assim decidem: 1) quanto ás preliminares, porque, embora, o codigo do processo do 

Estado, no art. 333, prescreva que a sentença será escripta, datada e assinada pelo juiz, não 

se deve entender que deva ser escripta pelo seu proprio punho. Ora, uma sentença passada 

a machina pelo proprio prolator não se póde considerar como não escripta por elle. ... ... ...

São Paulo, 5 de julho de 1930.

RENATO DE TOLEDO E SILVA

Breves comentários acerca dos impactos das TICs na Advocacia
86 anos atrás ... aos dias de hoje ... REDES SOCIAIS



11

Breves comentários acerca dos impactos das TICs na Advocacia
86 anos atrás ... aos dias de hoje ... REDES SOCIAIS
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The word´s largest taxi 

company owns, no 

vehicles. 

The word´s most popular 

media owner, creates no 

content.

The most valuable

retailer, has no 

inventory.

The word´s largest

accomodation provider, 

owns no real state.

Breves comentários acerca dos impactos das TICs na Advocacia

Uberização – Economia Compartilhada
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Breves comentários acerca dos impactos das TICs na Advocacia

IN CVM nº 481 – Pedido Público de Procuração
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Breves comentários acerca dos impactos das TICs na Advocacia

Equity Crowdfunding – Audiência Pública SDM 06/2015

http://www.cvm.gov.br/audiencias_publicas/ap_sdm/2016/sdm0616.html

http://www.cvm.gov.br/audiencias_publicas/ap_sdm/2016/sdm0616.html
http://www.cvm.gov.br/audiencias_publicas/ap_sdm/2016/sdm0616.html
../../../../11_Biblioteca/01_Iuris/01_Temas_1_Digitais/Crowdfunding - Equity - BR/2016_08_10_CVM Audiência Pública SDM 06-2016.pdf
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Certificado 

digital

e-CPF A3

Mídia

(hardware)

Smart card e leitora

KIT Adicional

Certificado 

digital

e-CPF A3

Mídia

(hardware)

token

KIT Adicional
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Introdução a Certificação Digital

Opções de aquisição

Desafio
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Introdução a Certificação Digital

Conceitos e nomenclaturas
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Certificado Digital
Dispositivos para armazenamento 

do Certificado Digital
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Presencial – presença física Não presencial – presença remota

Identifica o certificado instalado no micro

Solicita o PIN do certificado digital

Portanto, NUNCA devemos 

compartilhar o nosso 

Certificado/PIN com outra 

pessoa.

Introdução a Certificação Digital

Conceitos e nomenclaturas
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Arquivo eletrônico

Identidade digital:

 Atributos de identificação

 Período de validade

 Declaração do emissor

Par de chaves

Criptográficas:

Pública e Privada
Chave

Privada

Hierarquia de 

Confiança

Introdução a Certificação Digital

Explorando e conhecendo o certificado digital 
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PETIÇÃO

Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de 

Direito da ___ Vara Cível da Comarca 

de São Paulo – Fórum Central João 

Mendes Junior

Fulano de Tal, por seu procurador, ...

Robson Ferreira

OAB/SP

Petição assinada 

digitalmente

Petição

Criptografada

(codificada)

-----BEGIN PGP SIGNED MESSAGE-----

Hash: SHA1

Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da ___ Vara Cível da Comarca de São 

Paulo/SP – Fórum Central João Mendes Junior

Fulano de Tal, por seu procurador, ...

Robson Ferreira

OAB/SP

-----BEGIN PGP SIGNATURE-----

Version: GnuPG v2.0.17 (MingW32)

iQEcBAEBAgAGBQJQ0ZclAAoJEPlVkx6XCR9Ou3QH+wbAztE9HLA8jYa/bqyIp1p8

BfTBXPsqvTC9znAEzlSpMTXPPHDsE5xRLfkcd39NkOzvoWqRbvtyGSE+9ARZSX9s

lWH16ml0n5O0A/17LNzqVxe7+O1h2lT/839VCupEW8N0rhNJvF9kVB7S8pQBu+3i

Btp3Adtyd+bdl3QDNyufoiAKYY+QibWDfN0+GYFUX32VhOJoOGQovTKdatPJbI+7

OtKFSn9mGoWekEtZ5bov9cnpLeI3b31Awf+wkXnGpVIIl3o9Tg+ja1dm+XZ5HOEL

oHP5kExuQY1LSeH7BlVp+L2N3/tM5vi7Is9x2Elo11NZVYjBIuLtTxhLlLz7wrk=

=w/eV

-----END PGP SIGNATURE-----
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-----BEGIN PGP MESSAGE-----

Version: GnuPG v2.0.17 (MingW32)

hQEMA4MS3wrTY2FjAQgAlqFMWIm9f5uxX3OV/CYsbv4i9tbLvqgw5CLsD1mCA/i4

nEzd0ZwFUcwTm+7XGCjmNNIwpyEp4LQWkskEdb9nxV4iICz06EkHk9Y8EiOR2wTu

Fb2BTeG9Jed+Od4C0fWoSg11O80mFpiSlM5xgl2snYy93zhMLODqInv1luc+NmT7

LiK0XHGeaOQcHmxISh3NSJuHkpM3SJdjYkNSun0bYt2RCYlFah+/f6Y+7auMwSip

p1LPfCr/XkqA2bncM9pvKS0ornwEiojgM1O85YeF6AEEIK/4z+wmvEanVToi2aTb

8FfjgV4SBx5PcjEYWTZ56tpimpw6BUPANRXjkypw/NLAIgFXExb2MiAskMr0H0oa

27ZS56PLgEAODg6wHYZI+5IZyBOmRtbRc7rMlRIKLx1Zn0ecATZBCmeD9Q+cm9/C

fIjM5iNR8gavdq5Vs9RrPBeA8is62hJAfZFdPRK0WX5XXEe0G/ihWlwoNaZXIjY2

6YINuoKBXedoaQBboIxWPq8TC03d915mxjQgWAiP+1QNTp+7INy4RquYyL4Nm8ai

mlGkUO6cOb3KHkHDmAJSRkWfUCcdO9JRxdM6/sgb6k0cVxTBamdI71Z6YfxUXcV/

p+VAcHqZNpPU79FblpQRNElcQoo=

=Ncri

-----END PGP MESSAGE-----
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Introdução a Certificação Digital

Assinaturas digitais – Criptografia – Confidencialidade = Sigilo
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Introdução a Certificação Digital

Pressupostos jurídicos do negócio no mundo virtual

Comunicação e Email Arquivos e Documentos
Portais, Sites e

Comércio Eletrônico

Autenticidade
(Autoria)

Res. CNJ nº 185 – Arts. 6º e 7º

Res. TJSP nº 551 – Art. 5º

Confidencialidade
(Sigilo das comunicações)

Lei nº 9.296, de 24 de julho de1996

Integridade
(Inviolabilidade)

Res. CSJT nº 136 – Art. 4º

Res. TJ SP nº 551 – Art. 5º e Art. 9º 

Não-repúdio
(Irretratabilidade)

Res. CNJ nº 185 – Art. 4º, § 2º

Res. CSJT nº 136 – Art. 4º

Res. TJSP nº 551 – Art. 6º 

Requisitos

Identificação de uma pessoa

ou uma entidade 

A informação é mantida privada 

A informação não pode ser

modificada 

A origem da informação não

pode ser negada. Criar prova

jurídica

Tempestividade
Horário do Município sede do órgão

Res. CNJ nº 185 – Art. 26º, § 1º

Res. CSJT nº 136 – Art. 33

Âncora temporal que prova a existência

do documento ou ato numa determinada

data e horaP
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http://www1.istockphoto.com/file_thumbview_approve/4428283/2/istockphoto_4428283_bluco_icon_series_email.jpg
http://images.google.com.br/imgres?imgurl=http://www.designboom.com/shop/mydocument/document1.jpg&imgrefurl=http://www.designboom.com/shop/mydocument.html&usg=__BK9usZjC0vj_5EvwDtB1fhzSG5A=&h=400&w=400&sz=21&hl=pt-BR&start=44&tbnid=l8IdOUTydXG6eM:&tbnh=124&tbnw=124&prev=/images?q%3Ddocument%26start%3D36%26gbv%3D2%26ndsp%3D18%26hl%3Dpt-BR%26sa%3DN
http://images.google.com.br/imgres?imgurl=http://portal.ogmoimbituba.com.br/images/template/tela_portal.jpg&imgrefurl=http://portal.ogmoimbituba.com.br/home.php?module%3Dportal&usg=__Kv0qaEP7yhbeJIcE7PEhSCcB8IQ=&h=330&w=360&sz=43&hl=pt-BR&start=31&tbnid=iWNjWHreuhAr9M:&tbnh=111&tbnw=121&prev=/images?q%3Dportal%26start%3D18%26gbv%3D2%26ndsp%3D18%26hl%3Dpt-BR%26sa%3DN
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Assinatura e Proteção de 
documentos

• Assinatura digital de documentos

• Criptografia de documentos

Comunicação Segura

• Autenticação de mensagens

• Criptografia de mensagens

Autenticação em Portais

• Serviços do Judiciário

• Receita Federal

• Comércio Eletrônico

Introdução a Certificação Digital

Uso do certificado digital
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A Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil) é uma cadeia hierárquica

e de confiança que viabiliza a emissão de certificados digitais para identificação do

cidadão quando transacionando no meio virtual, como a Internet

Art. 1º Fica instituída a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, para

garantir a autenticidade, a integridade e a validade jurídica de documentos em forma

eletrônica, das aplicações de suporte e das aplicações habilitadas que utilizem

certificados digitais, bem como a realização de transações eletrônicas seguras.

MP 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.

Introdução a Certificação Digital
Infraestrutura de chave públicas brasileira – ICP-Brasil – MP 2.200-2/01

http://www.iti.gov.br/twiki/bin/view/Certificacao/WebHome
http://www.iti.gov.br/twiki/pub/Certificacao/MedidaProvisoria/MEDIDA_PROVIS_RIA_2_200_2_D.PDF
http://www.iti.gov.br/twiki/pub/Certificacao/EstruturaIcp/Estrutura_completa.pdf
http://www.iti.gov.br/
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Art. 10. Consideram-se documentos públicos ou particulares, para todos os fins

legais, os documentos eletrônicos de que trata esta Medida Provisória.

§ 1º As declarações constantes dos documentos em forma eletrônica produzidos

com a utilização de processo de certificação disponibilizado pela ICP-Brasil

presumem-se verdadeiros em relação aos signatários, na forma do art. 131 da Lei

nº 3.071, de 1º de janeiro de 1916 - Código Civil.

§ 2º O disposto nesta Medida Provisória não obsta a utilização de outro meio de

comprovação da autoria e integridade de documentos em forma eletrônica,

inclusive os que utilizem certificados não emitidos pela ICP-Brasil, desde que

admitido pelas partes como válido ou aceito pela pessoa a quem for oposto o

documento.

Art. 131 CC de 1916 = Art. 219 do CC de 2002

Introdução a Certificação Digital
Infraestrutura de chave públicas brasileira – ICP-Brasil – MP 2.200-2/01
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Introdução a Certificação Digital
Infraestrutura de chave públicas brasileira – ICP-Brasil – MP 2.200-2/01
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AC Raiz

Brasil

AC Receita 

Federal

AC Intermediária 

Imprensa Oficial

AR AASP
Associação dos Advogados 

de São Paulo
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Introdução a Certificação Digital
Autoridade de Registro AASP  AC Imprensa Oficial (Até 03/07/2016)
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AC Raiz

Brasil

AC Receita 

Federal

AC Intermediária 

VALID RFB

AR AASP
Associação dos Advogados 

de São Paulo
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Introdução a Certificação Digital
Autoridade de Registro AASP  AC VALID (A partir de 04/07/2016)



28

AC Raiz

Brasil

AC

Certisign

AC Intermediária 

OAB

AR OAB/SP
Ordem dos Advogados do 

Brasil – Seção de São 

Paulo
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Introdução a Certificação Digital
Autoridade de Registro OAB/SP
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Mundo físico

Criptografia

Certificado digital

Chaves e Assinatura digital

Recibo digital

Diretório

Introdução a Certificação Digital

Resumo

Mundo digital

LCR
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Introdução a Certificação Digital

Instalação de Drives para leitora e Smartcard

Outra Autoridade 

Certificadora 

qualquer, que não 

AASP ou OAB

www.imprensaoficial.com.br

(17 passos)

www.acoab.com.br

(17 passos)

Se não for AASP ou OAB:
Localize o site de serviços da 

autoridade certificadora que emitiu o 

seu certificado

Siga as orientações 

de instalação da 

autoridade 

certificadora

Roteiro para instalação do Certificado Digital 

www.aasp.org.br

Certificados emitidos

até 03/07/2016

Certificados emitidos

a partir de 04/07/2016

http://www.imprensaoficial.com.br/
http://www.acoab.com.br/
http://www.imprensaoficial.com.br/
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1. Drive da leitora de Smart Card ou Token

2. Software de Smart Card

3. Certificados da cadeia/hierarquia de confiança

Instalações necessárias para uso do 

certificado digital

ATENÇÃO!!!

Executar os passos acima SEM estar conectada a 

leitora ou o smart card

Introdução a Certificação Digital

Instalações para o uso do Certificado Digitais
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Introdução a Certificação Digital

Instalação certificado digital AASP – www.imprensaoficial.com.br

http://www.imprensaoficial.com.br/
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Introdução a Certificação Digital

Instalação certificado digital AASP – www.aasp.org.br

(1)

Clique em 

Certificação 

Digital

http://www.imprensaoficial.com.br/
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Introdução a Certificação Digital

Instalação certificado digital AASP – www.aasp.org.br

(2)

Clique em 

Suporte e 

Download

http://www.aasp.org.br/
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Introdução a Certificação Digital

Instalação certificado digital OAB – www.acoab.com.br

Aqui

http://www.acoab.com.br/
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1. Breves comentários acerca dos impactos das TICs na Advocacia

2. Introdução a Certificação Digital

3. Preparação dos documentos para o Processo Judicial Eletrônico

4. Destaques da Lei 11.419/06, do NCPC e Resoluções

5. Práticas processuais eletrônicas no Judiciário

Sumário
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O que fazer com o papel já 

existente?

J
u

rí
d

ic
o
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 e
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s J u d i c i á r i o

Preparação dos documentos para o Processo Judicial Eletrônico
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Arquivos   
(área nobre)

Ausência de 
especialista em 

Arquivo

Sujeito a 
fraudes

Sujeito a ações 
Naturais

Não existe 
backup

Dificuldade  de 
pesquisa

Ausência de 
índices de 
pesquisa

Arquivamento 
Incorreto

Crescimento 
diário

As dificuldades encontradas ... 

Preparação dos documentos para o Processo Judicial Eletrônico
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Preparação dos documentos para o Processo Judicial Eletrônico

Gestão do conteúdo empresarial

Processo de Gestão Documental Corporativa

Os Advogados estão preparados?

AIIM – Association for Information and Image Management

Gestão Eletrônica de Documentos - GED
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Preparação dos documentos para o Processo Judicial Eletrônico

Fluxo operacional simplificado
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s

Documentos assinados

por quem não tem

Certificado Digital

Formas diferentes de 

assinar digitalmente

1 2 

PDFCreator

Editor do PJe-JT

copiar/colar do Word

Petição Inicial Documentos anexos a Petição Inicial

MS-Word
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Preparação dos documentos para o Processo Judicial Eletrônico

Softwares auxiliares para o preparo

 Converte os arquivos/documentos para o formato PDF;

 Sofware gratuito;

 Recomendado pelo TJ SP;

 Fácil de utilizar – modo de impressão. 

 Para dividir ou unir arquivos PDF;

 Versão gratuita com alguma deficiência, porém eficiente e confiável;

 Fácil de utilizar.

 Software faz parte do pacote Microsoft Office;

 Durante a impressão da foto, já para o formato PDF reduzir a resolução 

para o mínimo possível;

 Verificar no arquivo PDF gerado se a foto continua legível.

 Solução integrada: - converte (converter); - comprime (compress); -

combina (merge); e reestrutura (resizer); 

 Versão WEB – http://docupub.com (limitado a 2MB por arquivo, além 

da quebra de sigilo) ou download dos respectivos aplicativos

Produto Características e facilidades

KIT para o preparo/montagem do processo eletrônico/digital

Microsoft Office 

Picture manager

Atenção versão WEB:

cuidado com conteúdos 

confidenciais


